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Associações barram 
perdas e retrocessos

Com forte e permanente atuação no Congresso Nacional, as Associações estaduais e a 
AMB conseguiram conter, em 2017, o avanço das pautas negativas que impunham per-
das e retrocessos à Magistratura e ao Judiciário. No dia 5 deste mês, os dirigentes voltaram 
a se reunir em São Paulo para definir estratégias de ação, já na reabertura dos trabalhos 
do Judiciário e do Legislativo, contra as ameaças deste ano. PÁGINAS 3 e 5

JUÍZES MINEIROS REFORÇAM 
DEFESA DA PREVIDÊNCIA

A defesa das garantias constitucionais da Magistratura não ficou restrita a 
Brasília e, no dia 14 de dezembro, durante reunião, os juízes da Comarca de 
Uberlândia (Triângulo Mineiro) ouviram balanço do presidente Maurício Soares 
e manifestaram apoio à atuação da Amagis no Congresso Nacional contra os 
projetos nocivos à classe e à autonomia do Judiciário. PÁGINA 4

GEORGIA BAÇVAROFF

Maurício 
Soares 
com 
juízes em 
Uberlândia

RECEBA INFORMAÇÕES DA AMAGIS PELO WHATSAPP OU TELEGRAM
(31) 99881-4367 ENVIE-NOS UMA MENSAGEM SOLICITANDO A INCLUSÃO NA LISTA

Fóruns têm 
segurança 
reforçada

PÁGINA 5

Conciliação 
gera em MG 

R$ 69 milhões
PÁGINAS 12 a 14

Check-up tem 
adesão de 400 
magistrados 

PÁGINA 24
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Editorial

N ossas vigilância e resistência, 
do primeiro ao último dia do 
ano passado, foram recom-
pensadas com o não avanço 

de propostas equivocadas dos Poderes 
Legislativo e Executivo, que impuseram 
pautas negativas e de desmonte de ga-
rantias constitucionais e direitos consa-
grados da Magistratura e do Judiciário.

Durante os 365 dias de 2017, en-
frentamos, com muita serenidade, 
todos os projetos que tramitaram no 
Congresso Nacional contra a classe 
justamente porque o Judiciário tem 
prestado uma grande contribuição à 
sociedade e à própria cidadania. Por 
isso, atuamos fortemente, em Brasília, 
no sentido de impedir retrocessos ins-
titucionais ao Judiciário, evitar perdas 
para a Magistratura e também manter 
garantias e direitos.

A nova reforma da Previdência não 
avançou porque afeta, além da Ma-
gistratura, todas as carreiras do servi-
ço público, ofende direito dos que já 
estão em regime de transição, destrói 
as pensões e liquida com a construção 
histórica da previdência pública brasi-
leira. Vale registrar ainda que foi feita à 
toque de caixa, sem diálogo com a so-
ciedade e em um momento de extrema 
instabilidade política do País.

O projeto do extrateto, que também 
visa suprimir direitos da Magistratura, 
ficou travado. Irão tentar, novamente, 
votar neste ano. De forma semelhante, 
todas as tentativas de criminalizar a ati-
vidade jurisdicional foram desarmadas 
uma a uma. 

Igualmente, no CNJ, onde, numa 
ação conjunta das Associações, atua-
mos a tempo e modo para alterar pro-
vimento da Corregedoria do Conselho 
que mexia em direitos já reconhecidos. 
Há ainda a possibilidade de o próprio 
Supremo Tribunal Federal julgar, nes-

te ano, direitos da classe reafirmados 
também justamente no âmbito desta 
Corte em sessão administrativa.

Paralelamente, lutaremos ainda por 
nossas propostas na estrutura da car-
reira, como é o caso, por exemplo, da 
VTM – Valorização por Tempo de Ma-
gistratura, atualmente em trâmite no 
Senado Federal, e pela atualização mo-
netária dos subsídios, conforme previ-
são constitucional.

Ninguém duvida que 2017 foi difí-
cil, mas nem tudo foi só adversidade. 
No dia 2 de dezembro, celebramos em 
nosso tradicional encontro de congra-
çamento as realizações do ano passa-
do, entre elas, o reconhecimento do 
CNJ com o selo ouro para os tribunais 
mineiros (TRE, TJMG e TJMMG) e o tí-
tulo de campeões no ranking nacional 
da conciliação.

Enfim, o ano de 2017 acabou, mas 
suas ameaças não, e serão desafios 
que enfrentaremos, mais unidos, fortes 
e organizados, com dedicação e afinco 
para preservar a dignidade do Poder 
Judiciário e garantir o respeito e a va-
lorização que a Magistratura brasileira 
merece.

Não aceitaremos perdas sob qual-
quer pretexto e trabalharemos, com 
apoio de toda a Magistratura e de ou-
tros parceiros do Sistema de Justiça, 
pela manutenção de nossos legítimos 
direitos, amparados em conquistas e 
pela legislação, além de concedidos 
sob o pálio da autonomia das unidades 
federadas.

No dia 5 deste mês, discutimos, em 
São Paulo, com todas as Associações 
e a AMB, as estratégias de atuação na 
abertura dos trabalhos em Brasília, para 
reafirmar que nada será discutido e de-
cidido sobre o futuro da classe e do Ju-
diciário sem as nossas presença e voz.n

(*) Presidente da Amagis
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Atuação em Brasília
barra perda e retrocesso

Mesmo em 
um quadro 
adverso, a 

Magistratura pode 
celebrar a manuten-
ção de conquistas em 
2017, pois a atuação 
intensa das Associa-
ções de classe, entre 
elas a Amagis, impe-
diu o avanço de pro-
postas que afetam a 
carreira e o Judiciário, 
como a reforma da 
Previdência, o abuso 
de autoridade e o ex-
trateto.

As reuniões se-
manais com os par-
lamentares em Bra-
sília foram decisivas 
para a classe se unir, 
organizar e acumu-
lar forças para tentar 
impedir que novas 
ameaças de retroces-
so possam ocorrer em 
2018. Com esse obje-
tivo, o presidente da 
Amagis, desembar-
gador Maurício Soa-
res, viajou a Brasília 
por mais de 15 vezes 
(em todos os meses 
do ano passado, à ex-
ceção de julho, perío-
do de recesso), para 
o corpo a corpo junto 
aos parlamentares no 
Distrito Federal.

Até mesmo no 
último mês, quando 
os trabalhos são en-
cerrados, a ação foi 
mantida. No dia 12 
de dezembro, o pre-
sidente Maurício Soa-
res, juntamente com 
o presidente da AMB, 
juiz Jayme de Olivei-
ra, e o vice-presiden-
te de Planejamento 
Estratégico da AMB, 
desembargador Nel-
son Missias, reuniu-se 

com o 1º vice-presi-
dente da Câmara dos 
Deputados, deputa-
do Fábio Ramalho, 
para debater, mais 
uma vez, a reforma 
da Previdência e o 
projeto do extrateto.

Pela manhã do 
mesmo dia, o pre-
sidente da   Amagis 
percorreu o Congres-
so Nacional para in-
tensificar o diálogo 
com os parlamenta-
res, especialmente 
com os deputados 
mineiros, para refor-
çar a importância de 
que a votação dos 
projetos não avan-
çasse, em favor de 
um debate mais am-
plo e aprofundado 
com as Associações 
de classe.

No dia 5 de de-
zembro, Maurício 
Soares, acompanha-
do dos dirigentes da 
AMB, reuniu-se com 
o presidente da Co-
missão de Constitui-
ção e Justiça da Câ-
mara dos Deputados 
(CCJ), deputado Ro-
drigo Pacheco, para 
discutir o projeto de 
lei nº 8.347/17, que 
tipifica penalmente a 
violação de direitos 
ou prerrogativas do 
advogado. Logo de-
pois, o presidente da 
Amagis acompanhou 
a reunião da CCJ, na 
qual a proposta foi 
discutida, e conver-
sou com o deputado 
Carlos Marun, minis-
tro da Secretaria de 
Governo, responsável 
pela articulação polí-
tica entre o Legislati-
vo e o Executivo.

Nelson 
Missias, 

Fábio 
Ramalho, 
Maurício 
Soares e 

Jayme de 
Oliveira

Dirigentes 
de 

Associações 
no 

Congresso 
Nacional

FOTOS: AMAGIS

Maurício 
Soares e 

Nelson 
Missias 

com 
Carlos 

Marum

Ação intensa impediu o avanço de projetos nocivos ao Judiciário

Na avaliação do presi-
dente Maurício Soares, o 
contato com os parlamenta-
res deve ultrapassar as reu-
niões no Congresso Nacional 
e, por isso, tem reforçado a 
importância de que os ma-

gistrados mineiros busquem 
a interlocução com os depu-
tados de suas regiões, como 
sugeriu durante encontro 
com os juízes de Uberlândia, 
no Triângulo Mineiro. (Leia 
mais na página 4).n
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Interior reforça
defesa da previdência

Presidente da Amagis reuniu-se com juízes da Comarca de Uberlândia
GEORGIA BAÇVAROFF

A  busca por 
um debate 
mais amplo 

e profundo sobre a 
reforma da Previdên-
cia não está restri-
ta a Brasília. No dia 
14 de dezembro, o 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, 
reuniu-se com os 
juízes da Comarca 
de Uberlândia, para 
conversar sobre os 
direitos e a valoriza-
ção da classe e, em 
especial, sobre os 
projetos de lei em 
tramitação no Con-
gresso Nacional que 
afetam a Magistra-
tura.

Durante o encon-
tro, Maurício Soares 
falou sobre a articu-
lação e o trabalho 
desenvolvido com 
os parlamentares no 
Congresso Nacio-
nal, com o objetivo 
de tentar impedir o 
avanço de propostas, 
como o projeto que 
tipifica penalmente 
a violação de direitos 
ou prerrogativas do 
advogado, a propos-
ta do extrateto e a 
reforma da Previdên-
cia, e reforçou a im-
portância de os ma-
gistrados buscarem a 
interlocução com os 
deputados de suas 
regiões, a fim de 
sensibilizá-los sobre 
o retrocesso que tais 
propostas podem re-
presentar para o Ju-
diciário (Leia mais na 
página 3).  

Para o diretor da 
Seccional da Amagis 
em Uberlândia, juiz 
Walner Barbosa Mil-

Maurício 
Soares com 

juízes de 
Uberlândia 

durante 
encontro 

realizado na 
Comarca

ward Azevedo, o presi-
dente Maurício Soares 
tem feito um trabalho 
muito importante na 
defesa dos interesses 
da classe. Ele ressaltou 
ainda a relevância do 
encontro na comarca: 
“Minas Gerais são mui-
tas, como disse Guima-
rães Rosa. E tudo isso 
precisa de alguém com 
a envergadura do de-
sembargador Maurício 
Soares”, reconheceu.

Na avaliação do se-
cretário da Seccional da 
Amagis, juiz Lourenço 
Migliorini, ao deslocar-
-se para as comarcas e 
discutir com os magis-
trados os assuntos que 
afetam a carreira, além 
das viagens frequentes 
a Brasília, o presidente 
da Amagis demonstra 
o esforço na integra-
ção da classe e a trans-
parência de sua gestão. 
“Essa postura nos dei-
xa tranquilos, porque 
temos acesso ao presi-
dente da Amagis sem 
intermediários e de 
forma clara e direta”, 
afirmou.

O juiz Rowilson 
Gomes Garcia ressal-
tou a preocupação do 
presidente em ouvir 
de perto as questões 
levantadas pelos juí-
zes. “Nós, que estamos 
no interior, precisamos 
desse respaldo e dessa 
presença da Amagis, 
na pessoa do nosso 
presidente Maurício 
Soares. É isso que nos 
tranquiliza para o exer-
cício da nossa atividade 
jurisdicional no interior 
do Estado”, confirmou.

A juíza Edinamar 
Aparecida da Silva 
Costa enfatizou a sa-

tisfação de todos os juízes 
em receberem o presidente 
Maurício Soares. “A vinda 
dele aproxima os juízes do 
interior dos acontecimentos 
da Magistratura, no Estado e 
no País”, disse.

Compareceram à reu-
nião os juízes Luiz Eusébio 
Camucci, Abenias César de 
Oliveira, Paulo Fernando Na-
ves de Rezende, José Márcio 
Pereira, Maria das Graças 
Rocha Santos, Claudiana 
Ferreira Parreira, José Luiz 

de Moura Faleiros, Joemilson 
Donizetti Lopes, Paulo Ro-
berto Caixeta, José Roberto 
Poiani, Dimas Borges de Pau-
la, João Ecyr Mota Ferreira, 
Armando Domingues Ventu-
ra Júnior, Maria Elisa Taglia-
legna, Alaor de Melo Junior, 
Miller Rogério Justino, César 
Aparecido de Oliveira, Kênia 
Suzete Baia Ferreira, Everton 
Rancoleta, além de Maria 
Luiza Assunção (da Comarca 
de Belo Horizonte). Leia mais 
na página 8.n
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No final de dezem-
bro, o ministro Luiz 
Fux, do STF, liberou 
para julgamento, pelo 
plenário da Corte Su-
perior, a Ação Originá-
ria 1.773 e suas ações 
correlatas, e a Ação 
Direta de Inconstitu-
cionalidade 4.393, re-
ferentes a temas como 
o direito ao auxílio-
-moradia e parcelas 
concedidas sob o pálio 
da autonomia das uni-
dades federadas.

O avanço da pauta 
no Supremo é fruto, 
mais uma vez, de uma 
ação da AMB, da qual 
tomou parte a Ama-
gis e demais Associa-

ções de magistrados, 
que, no ano passado, 
demonstrou-se bem-
-sucedida em impedir 
o avanço de projetos 
que afetam a carreira 
da Magistratura, como 
a reforma da Previdên-
cia, o extrateto e o 
abuso de autoridade.

Por meio de nota, 
da qual a Amagis é 
signatária, a AMB 
refere-se à decisão do 
ministro e esclarece 
que “não havia sido 
possível liberar os fei-
tos para oportuna in-
clusão em pauta, em 
virtude de a temática 
sub judice se referir ao 
regime jurídico da Ma-

Julgamento de direito pode 
ser realizado pelo Supremo

Ministro Luiz Fux liberou as ações para apreciação da Corte

Sessão 
do Órgão 

Especial do 
TJMG

TIAGO PARRELA

Órgão Especial aprova 
medida de segurança

Com a aprova-
ção, no dia 13 
de dezembro, 

pelo Órgão Especial 
do TJMG, da reso-
lução que destina a 
guarda de armas de 
fogo dos fóruns de 
todo o Estado para a 
autoridade policial, a 
política de segurança 
e proteção da Magis-
tratura deu mais um 
passo significativo.

Na avaliação do 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, que 
participou da sessão 
do Órgão Especial, 
a medida aprovada 
pelo colegiado é de 
extrema importância 

e trará mais segu-
rança e tranquilidade 
não só para os ma-
gistrados, mas tam-
bém para todos os 
frequentadores dos 
fóruns mineiros. 

Com a medida, 
o Judiciário mineiro 
deixará de receber 
armas de fogo, aces-
sórios e munições 
apreendidos e que 
estejam vinculados a 
processos judiciais, 
inquéritos policiais, 
termos circunstancia-
dos ou procedimen-
tos de apuração de 
infrações penais e de 
ato infracional.

Os fóruns continu-
arão sendo responsá-

Fóruns mineiros não irão armazenar mais armas em suas instalações

veis pela guarda do material 
relacionado a crimes dolo-
sos contra a vida, e os ar-
mamentos que já estão nas 
dependências dos prédios 
continuarão sob custódia 
da Justiça até que seja de-
finida a destinação final dos 
equipamentos. No final de 
2017, o Exército brasileiro 

destruiu cerca de 100 mil 
armas de fogo e munições 
que estavam sob a guarda 
do Poder Judiciário.

O colegiado também vo-
tou os últimos provimentos 
do ano. Veja como foi o re-
sultado da votação na colu-
na ‘De Comarca em Comar-
ca’, na página 10.n

gistratura, referente à per-
cepção do auxílio-moradia 
(parcela incluída recentemen-
te em minuta de Anteprojeto 
de LOMAN desta Corte e 
que se encontra em fase de 
revisão final), bem como a 
extensão aos magistrados 
de benefícios percebidos por 
outras carreiras”.

O anteprojeto da Lei Or-
gânica da Magistratura Na-
cional prevê manutenção 
do auxílio-moradia como 
parcela indenizatória devida 
aos magistrados, bem como 
referência expressa a vanta-
gens, direitos e deveres dos 
magistrados. Na nota, o pre-
sidente da AMB, Jayme de 
Oliveira, afirmou: “Diante 
das incertezas quanto ao en-

vio do citado anteprojeto de 
Lei ao Poder Legislativo Fede-
ral, a liberação dos autos se-
gue o seu procedimento usu-
al, sendo certo que o referido 
direito já foi reconhecido no 
âmbito desta Corte em ses-
são administrativa, para seus 
membros e juízes auxiliares”.

A AMB chamou a atenção 
para o fato de que, apesar de 
liberado para a pauta, a deci-
são do ministro Luiz Fux não 
implica votação imediata. No 
dia 5 de janeiro, as Associa-
ções estaduais e a AMB se 
reuniram em São Paulo para 
discutir estratégias de ação 
em defesa dos direitos da 
Magistratura já na abertura 
dos trabalhos do Judiciário e 
do Legislativo.n
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#ReformadaPrevidência

APOSENTADORIA DIGNA
é direito de quem dedicou toda a vida

A SERVIR À SOCIEDADE
www.amagis.com.br

Reforma da 

Previdência 

não pode 

ser injusta!

Aperfeiçoamento do Judiciário

Treinamento 
dos 

servidores  
do TRE-MG 

para uso  
do PJe

CLÁUDIA RAMOS / TRE-MG

A  té o final deste 
mês, todas as 
unidades da 

segunda instância do 
TRE-MG, envolvidas 
no trâmite processual, 
estarão utilizando o 
processo Judicial Ele-
trônico (PJe). O Tribu-
nal prevê ainda que a 
instalação do sistema 
na primeira instância 
da Justiça eleitoral 
ocorra no início de 
2019.

Segundo o juiz 
Paulo Rogério Abran-
tes, presidente do Co-
mitê Gestor do TRE-
-MG, na avaliação do 
Tribunal, o uso do PJe 
trará mais celeridade 
ao trâmite processual 
e economia de recur-
sos, pois a expectativa 

é de que haja signifi-
cativa redução do uso 
de papel nas unidades 
que adotaram o PJe.  

Para o magistra-
do, como 2018 é ano 
eleitoral, o PJe será 
um grande desafio 
para todos os Tribu-
nais Eleitorais, uma 
vez que essa será a 
primeira eleição na 
qual o sistema será 
utilizado. Para enfren-
tar essa nova emprei-
tada, o TRE-MG, em 
parceria com o TSE, 
capacitou os servido-
res para utilizar o pro-
cesso eletrônico, com 
a realização de cursos 
de ensino a distância 
e presencial.

De acordo com 
Abrantes, o uso do 

Sistema deverá ser instalado na 1ª instância em 2019

PJe na segunda instância 
será importante para que 
o Tribunal já possa avaliar 
a logística, disponibilida-
de orçamentária e outras 
medidas necessárias para 
a instalação do sistema 
também na primeira ins-

tância. “A implantação 
na primeira instância é 
um objetivo do TRE-MG e 
representaria um grande 
avanço, pois padronizaria a 
utilização do PJe em toda 
a Justiça Eleitoral mineira”, 
afirmou.n

TRE-MG avança no uso 
do PJe na 2ª instância
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GEORGIA BAÇVAROFF

O  presidente da 
Amagis, de-
sembargador 

Maurício Soares, a 
vice-presidente de 
Saúde, juíza Luzia 
Peixôto, e o vice-
-presidente Financei-
ro, desembargador 
Alberto Diniz, insta-
laram, no dia 15 de 
dezembro, a Sala de 
Apoio Juiz Rander 
Funaro, que passou 
a funcionar no novo 
Fórum da Comarca 
de Uberlândia (Triân-
gulo Mineiro).

A inauguração 
da sala da Amagis 
foi realizada durante 
a entrega das novas 
instalações do Palá-
cio da Justiça Ron-
don Pacheco. Com 
aproximadamente 
21 mil m² de área 
construída, o novo 
fórum tem capaci-
dade para abrigar 

A partir deste 
ano, pelos menos 
seis Associações de 
magistrados irão ser 
presididas por juízas. 
Os pleitos foram re-
alizados no fim de 
2017, e as posses 
estão previstas para 
o início de 2018.

A participação 
de magistradas no 
associativismo tem 
crescido a cada ano. 

Amagis instala 
sala de apoio

Juízas presidirão 
Associações em 2018

Espaço foi inaugurado no novo Fórum de Uberlândia

De acordo com censo, magistradas  
representam 35,9% do Judiciário

= A ministra Cár-
men Lúcia, presiden-
te do STF, realizou, 
no dia 1º dezembro, 
visita de cortesia ao 
presidente do TJMG, 
desembargador 
Herbert Carnei-
ro. O encontro foi 
realizado na sede do 
Tribunal mineiro.

= A partir de feve-
reiro deste ano, o 
ministro Luiz Fux, 
do STF, passará a 
presidir o TSE. O 
magistrado foi eleito 
pelo plenário do TSE, 
no dia 7 de dezembro, 
e irá presidir o Tribu-
nal até 15 de agosto 
de 2019. A ministra 
Rosa Weber, do STF, 
foi eleita para a vice-
-presidência do TSE 
na mesma sessão. 

= O presidente do 
TRE-MG, desem-
bargador Edgard 
Penna Amorim, 
recebeu, no dia 7 de 
dezembro, o Grande 
Colar do Mérito 
Legislativo Munici-
pal, entregue pela 
Câmara Municipal 
de Belo Horizonte. 

= O juiz Paulo de 
Tarso Tamburini foi 
homenageado, no 
dia 18 de dezembro, 
pelo TRE-MG, com a 
Medalha do Mérito 
Acadêmico Ministro 
Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, entregue 
pelo presidente do 
Tribunal, desembar-
gador Edgard Penna 
Amorim, e pelo juiz 
Luis Fernando de 
Oliveira Benfatti. O 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, 
participou da sole-
nidade.

até 46 varas judiciais, conta 
com estacionamento para 
429 veículos, vagas reserva-
das para idosos e deficientes 
físicos, cinco elevadores e 
sistema de ar condicionado, 
oferecendo melhores condi-
ções de trabalho para os ma-
gistrados e conforto para os 
jurisdicionados.

Ao inaugurar a nova sa-
lada da Amagis, instalada no 
7º andar do Fórum de Uber-
lândia, o presidente Maurício 

Soares destacou que o espaço 
tem, entre outras, a função 
de propiciar momentos de 
confraternização e fortalecer 
a união entre os juízes da co-
marca. “A inauguração dessa 
sala é uma homenagem da 
nossa Associação aos juízes 
de Uberlândia e uma especial 
referência ao juiz Rander Fu-
naro, grande homem e gran-
de magistrado”, afirmou. O 
magistrado Funaro faleceu 
em 2016.n

Maurício 
Soares 
e Luzia 
Peixôto 
inauguram 
nova sala 
da Amagis

RÁPIDAS

Entre as causas do aumento 
desses números, podem estar 
os índices cada vez mais altos 
de mulheres que ingressam 
na carreira. Dados do Censo 
do Judiciário divulgado em 
2014 demonstram que o per-
centual de mulheres ocupan-
do os cargos de juízas e de-
sembargadoras é de 35,9%.

Entre as juízas eleitas para 
presidir as Associações, duas 
irão assumir o cargo pela 
segunda vez: Renata Gil de 

Alcântara Videira (Amaerj) e 
Julianne Freire Marques (As-
meto). As juízas Vera Lúcia 
Deboni (Ajuris), Elbia Ros-
na Araújo (Amab) e Jussara 
Schittler dos Santos Wan-
dscheer (AMC) irão assumir 
a função pela primeira vez. 
A Amapar e Asmego serão 
presididas, respectivamente, 
pelos juízes Geraldo Dutra 
de Andrade Neto e Wilton 
Müller Salomão, eleitos em 
2017.n
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Nutris arrecada fundos 
em feira beneficente

Feira foi 
realizada 
no salão 
de festas 
da Amagis

A Amagis abriu 
o seu Salão 
de Festas para 

promover, dos dias 12 
a 15 de dezembro, 
mais uma edição da 
Feira Beneficente de 
Natal, cujo objetivo é 
arrecadar fundos para 
o Núcleo de Trabalho 
de Integração Social 
(Nutris). O presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, e a vice-presi-
dente de Saúde, juíza 
Luzia Peixôto, deram 
sua contribuição.

O Nutris atende a 
crianças e adolescen-
tes carentes do bairro 
Mariano de Abreu, na 

Ação solidária foi promovida com o apoio da Amagis
ano, com a feira é 
um reforço financeiro 
importante para que 
a instituição possa 
arcar com suas des-
pesas finais de 2017. 

Os interessados 
em contribuir podem 
fazer doações direta-
mente ao Nutris ou, 
no caso dos magis-
trados e pensionis-
tas, podem autorizar 
o desconto em folha. 
Mais informações 
sobre como ajudar 
podem ser obtidas 
na Amagis pelo tele-
fone (31) 3079-3471 
ou no Núcleo pelo 
telefone (31) 3485-
6035.n 

IZABELA MACHADO

A Amagis pro-
moveu, no dia 5 de 
dezembro, o tradi-
cional encontro de 
conf ra tern ização 
de fim de ano das 
pensionistas da Ma-
gistratura mineira, 
realizado no salão 
de festas da Associa-

Pensionistas celebram a integração
Confraternização foi realizada no salão de festas da Amagis

zação contou ainda 
com a apresentação 
musical do desem-
bargador Guilherme 
Luciano Baeta Nu-
nes, que, ao lado 
de Ana Cristina Ma-
chado, interpretou 
clássicos da Bossa 
Nova.n 

ção, no qual foi celebrada a 
integração e o Natal.  

A diretora de Pensionistas 
da Amagis, Marlene Fernan-
des, saudou os presentes, 
ressaltando o carinho e a 
atenção com os quais a As-
sociação sempre trata as pen-
sionistas e suas demandas. 
O presidente da Amagis, de-

sembargador Maurício Soa-
res, estava em Brasília defen-
dendo os interesses da classe. 
(Leia mais na página 3).

O evento foi marcado pela 
apresentação do pianista Ga-
briel de Oliveira Ferreira e do 
coral da Amagis, regido pelo 
maestro Marco Antônio Mo-
reira da Silva. A confraterni-

região Leste de Belo Horizonte, 
proporcionando alimentação, 
atividades psicopedagógicas, 
psicomotoras, cognitivas e 
afetivas, visando a educação e 
integração social daqueles que 
são atendidos pela instituição. 

O Núcleo conta com o 
apoio e dedicação das pensio-
nistas da Magistratura mineira, 
e com o trabalho de 14 pro-
fissionais, entre professoras, 
faxineiras e coordenadoras. A 
renda obtida, a cada fim de 
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= Elise Silveira dos Santos foi promovida, por antiguidade, 
da 2ª Vara Cível Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Matozinhos para juíza da 2ª Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Sete Lagoas.

= Ivana Fernandes Vieira foi removida, por merecimento, 
do cargo de 2ª juíza de Direito da 1ª unidade jurisdicional 
do Juizado Especial de Contagem para a 5ª Vara Cível da 
mesma comarca.

= Leonardo Lima Públio foi removido, por merecimento, do 
cargo 2º juiz de Direito Auxiliar Especial da Comarca de 
Contagem para o cargo de 2º juiz de Direito da 1ª unidade 
jurisdicional do Juizado Especial da mesma comarca.

= Marina de Alcântara Sena foi promovida, por merecimento, 
da 2ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da 
Comarca de Arcos para o cargo de 2ª juíza de Direito 
Auxiliar Especial da Comarca de Contagem. 

= Tarciso Moreira de Souza foi promovido, por antiguidade, 
da 2ª Vara Criminal e de Execuções Penais da Comarca de 
Três Corações para juiz da 1ª Vara Criminal e de Execuções 
Penais da Comarca de Varginha. 

= Marcos Antônio Hipólito Rodrigues foi promovido, por 
antiguidade, da 2ª Vara Cível da Comarca de São Sebastião 
do Paraíso para o cargo de 36º juiz de Direito Auxiliar da 
Comarca de Belo Horizonte. 

= Múcio Monteiro da Cunha Magalhães Júnior foi removido, 
por merecimento, da unidade jurisdicional única da 
Comarca de Betim para juiz da 3ª Vara Cível da mesma 
comarca. 

= Aloysio Libano de Paula Júnior foi promovido, por 
merecimento, da Vara Criminal da Comarca de Cataguases 
para juiz da unidade jurisdicional única da Comarca de 
Betim.

= Maria Luiza Santana Assunção foi removida, por 
antiguidade, da 16ª Vara Criminal da Comarca de Belo 
Horizonte para juíza da 3ª Vara de Feitos Tributários do 
Estado na mesma comarca. 

= Roberta Chaves Soares foi removida, por antiguidade, do 
cargo de 50ª juíza de Direito Auxiliar da Comarca de Belo 
Horizonte para a 16ª Vara Criminal da mesma comarca.

= Paulo Sérgio Néris foi promovido, por antiguidade, da Vara 
Criminal da Comarca de Igarapé para o cargo de 50º juiz de 
Direito Auxiliar da Comarca de Belo Horizonte.

= Leonardo Cohen Prado foi removido, por merecimento,  
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Teófilo Otoni para juiz 
da 3ª Vara Criminal da Comarca de Betim. 

= Dimas Ramon Esper foi removido, por merecimento, do 
cargo de juiz de Direito da unidade jurisdicional do Juizado 
Especial de Almenara para a 1ª Vara Cível da Comarca de 
Formiga.

= Fernanda Machado de Moura Leite, 136ª juíza de Direito 
substituta, que respondia pela Comarca de Elói Mendes, 
foi promovida, por antiguidade, para a 2ª Vara Cível da 
Comarca de Três Corações. 

= Diego Lavendoski Vasconcelos, 135º juiz de Direito substituto, 
que respondia pela Comarca de Ipanema, foi promovido, por 
merecimento, para a 2ª Vara Cível, Criminal e de Execuções 
Penais da Comarca de Carangola. 

= Vanessa Manhani Vaz, 58ª juíza de Direito substituta, que 
respondia pela Comarca de Campos Gerais, foi promovida, 
por antiguidade, para o cargo de juíza de Direito da unidade 
jurisdicional do Juizado Especial da Comarca de Frutal. 

= Rodrigo Martins Faria, 49º juiz de Direito substituto, que 
respondia pela vara única da Comarca de Grão-Mogol, foi 
promovido, por merecimento, para a 2ª Vara Cível, Criminal 
e de Execuções Penais da Comarca de João Pinheiro.

= Thiago Guimarães Emerim, 40º juiz de Direito substituto, 
que respondia pela Comarca de Mutum, foi promovido, 
por antiguidade, para o cargo de juiz de Direito da unidade 
jurisdicional do Juizado Especial da Comarca de Mantena.

= Aline Martins Stoianov Bortoncello foi removida, por 
merecimento, da 2ª Vara Criminal e da Infância e da 
Juventude da Comarca de Passos para juíza da 2ª Vara Cível 
de Passos. 

= Mateus Queiroz de Oliveira foi removido, por merecimento, 
da 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de Almenara para juiz da 2ª Vara Criminal e da Infância e 
da Juventude da Comarca de Passos. 

= Karine Loyola Santos, 11ª juíza de Direito substituta, que 
respondia pela Comarca de Itapecerica, foi promovida, por 
antiguidade, para a 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções 
Penais da Comarca de Várzea da Palma. 

= Fernando Lamego Sleumer foi removido, por antiguidade, 
da 1ª Vara Cível e da Infância e da Juventude da Comarca de 
João Monlevade para juíza da 2ª Vara Cível e de Execuções 
Fiscais da Comarca de Sabará. 

DE COMARCA EM COMARCA
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“É importante 
ter claro que, 

só com o 
aspecto legal, o 

magistrado não 
vai conseguir 

julgar bem. 
Por isso, ter 

essa visão 
tridimensional é 
de fundamental 

importância.”

“A formação 
continuada 

é importante 
para que os 

magistrados 
possam se 

atualizar sobre 
questões que 

antes não 
se faziam 

presentes nos 
julgamentos.”

Qual o ideal na for-
mação do magistra-
do? O que mais exige 
o preparo?

Entendo que, atual-
mente, os magistrados 
precisam ser prepara-
dos para exercer a judi-
catura a partir de uma 
visão tridimensional. 
Essa formação inclui 
três aspectos: uma vi-
são sociológica, o juiz 
não pode estar alheio 
à realidade na qual ele 
está inserido; ter uma 
base filosófica; e, prin-
cipalmente, ter um co-
nhecimento profundo 
da lei, pois o nosso nor-
te é sempre ela. É im-
portante ter claro que, 
só com o aspecto legal, 
o magistrado não vai 
conseguir julgar bem. 
Por isso, ter essa visão 
tridimensional é de fun-
damental importância.  

Como o senhor ava-
lia a formação dos 
magistrados que in-
gressam na Magistra-
tura?

Eles chegam para a 
Magistratura com uma 
formação muito boa. É 
preciso levar em consi-
deração que os concur-
sos para juiz estão entre 
os mais difíceis do País. 
Por esse motivo, geral-
mente, não se preen-
che todas as vagas de 
um concurso. Toda essa 
preparação para a prova 
faz com que eles ingres-
sem na carreira muito 
afinados teoricamente. 
Nesse momento, as Es-
colas Judiciais cumprem 
o importante papel de 
institucionalização do 
candidato que ingressa 
na carreira, dando a ele 

o conhecimento neces-
sário para desenvolver 
sua atividade profissio-
nal no dia a dia. 

Qual o lugar da for-
mação continuada na 
qualificação dos ma-
gistrados?

A formação con-
tinuada é importante 
para que os magistra-
dos possam se atuali-
zar sobre questões que 
antes não se faziam 
presentes nos julga-
mentos. A internet, por 
exemplo, constitui um 
universo à parte, que 
ainda está pouco re-
gulado. Nela, há uma 
quantidade enorme 
de novas informações, 
formas de relaciona-
mentos – pessoais e 
profissionais – modelos 
de negócios, que estão 
funcionando ativamen-
te sem que os juízes te-
nham sido preparados 
a partir de um conheci-
mento específico sobre 
essa área. Cabe à Esco-
la Nacional, na forma-
ção continuada, levar 
esse conhecimento aos 
magistrados. 

Quais os cursos mais 
procurados pelos ma-
gistrados?

Pela experiência na 
Escola Nacional, tenho 
observado que as ma-
térias mais procuradas 
são aquelas que não 
são exigidas nos con-
cursos, não fazem par-
te da formação inicial 
e nem fazem parte das 
grades curriculares das 
faculdades de Direi-
to. Por exemplo, estou 
ministrando um curso 
sobre Jurisdição e Psica-

nálise que não é um 
tema dos concursos, 
mas que, para o juiz, 
pode ter grande vali-
dade por sua interse-
ção com questões de 
família, por exemplo.

Qual a importância 
da formação em 
gestão?

Considero funda-
mental a formação 
em gestão, ainda 
mais pelo número 
de demandas que 
os magistrados bra-
sileiros têm. Antiga-
mente, havia uma 
percepção de que ao 
juiz bastaria conhe-
cer só a mesa. Hoje 
ele precisa saber não 
somente da socieda-
de que o circunda, 
mas também do que 
está acontecendo no 
cartório, na sua mesa 
e gerenciar tudo isso, 
ao mesmo tempo em 
que julga e decide.  

Como a ENM tem 
feito para alcançar 
os magistrados de 
todo o País?

Atualmente, nós 
temos aproximada-
mente 15 mil juízes 
no Brasil. A maioria 
atua no interior e 
não tem um acesso 
tão fácil às capitais. 
Sabemos que eles 
precisam se atuali-
zar e se qualificar, 
por isso, vamos in-
tensificar os cursos 
oferecidos por meio 
do Ensino a Distân-
cia (EaD), para que o 
conhecimento possa 
ser levado com mais 
facilidade para todos 
os magistrados.n

Ter uma formação 
social, filosófica 
e teórica das leis, 
ou seja: uma visão 
tridimensional, 
como defendeu o  juiz
Marcelo Cavalcanti 
Piragibe Magalhães, 
diretor-presidente 
da Escola Nacional 
da Magistratura 
(ENM). Piragibe 
avaliou ainda que 
os magistrados 
ingressam na 
carreira com uma 
boa formação 
teórica, mas que é 
preciso se atualizar 
em temas que não 
estavam previstos 
nos cursos e que 
surgem com as 
mudanças sociais. 
E, para levar essa 
formação a todos 
os juízes do País, 
Piragibe aposta no 
Ensino a Distância, 
como meio de 
ampliar a difusão 
do conhecimento. 

Juiz Marcelo 
Piragibe,  
diretor-presidente da ENM

AMAGIS

Entrevista
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SEMANA DA CONCILIAÇÃO  
GERA R$ 69 MILHÕES
Número de audiências homologadas em MG aumentou em 87%

O número de 
audiências realiza-
das em Minas sal-
tou de 24.826 em 
2016 para 31.845 
em 2017, um au-
mento de 28%. Já 
o número de audi-
ências homologadas 
passou de 7.702 em 
2016 para 4.490 
em 2017, um cres-
cimento de 87%. 
O percentual mé-
dio de acordos ho-
mologados subiu 
de 31,02% para 
45,36%, e o valor 
total desses acordos 
chegou a R$ 69,8 
milhões.

CEJUSC

O juiz Maurício 
Pinto Ferreira, auxi-
liar da 3ª vice-pre-
sidência do TJMG e 
coordenador esta-
dual da Semana Na-
cional da Concilia-
ção, atribuiu o bom 
desempenho do 
Tribunal mineiro  ao 
empenho e dedica-
ção dos juízes coor-
denadores dos Cen-
tros Judiciários de 
Solução de Conflitos 
e Cidadania  (Ce-
juscs) e dos demais 
juízes que abraça-
ram a política públi-
ca de conciliação e 
mediação.

“Os resultados 
positivos, principal-
mente o aumento 
no número de acor-
dos homologados, 
se devem, entre ou-
tros fatores, a um 
grande esforço da 
direção do TJMG na 

instalação de novos 
Cejuscs e à oferta 
de cursos de capaci-
tação de conciliação 
e mediação, o que 
melhorou a qualifi-
cação dos serviços 
prestados nos cen-
tros judiciários”, re-
conheceu o magis-
trado.

De acordo com 
o balanço divulgado 
pelo TJMG, o Cejusc 
- setor processual 
- realizou 5.526 au-
diências na Semana 
da Conciliação, com 
36,32% de acordos 
cíveis homologados. 
O Cejusc - setor pré-
-processual - reali-
zou 6.941 audiên-
cias, com 89,32% 
de acordos cíveis 
homologados. Já 
no Papre - Posto de 
Atendimento Pré-
-Processual -, o per-
centual de acordos 
cíveis homologados 
foi de 92,59%.

Maurício Pinto 
Ferreira ressaltou 
que as parcerias  fir-
madas  pelo Tribu-
nal    são instrumen-
tos importantes para 
o  atendimento ao 
cidadão e para a di-
minuição da litigio-
sidade, uma vez que 
os postos recebem 
o conflito antes que 
ele se torne uma de-
manda judicial. “A 
não judicialização é 
política pública do 
Tribunal para a bus-
ca de uma nova cul-
tura de pacificação 
social e de solução 
rápida e eficaz do 
conflito, além de 

T ribunais de todo o Brasil se mobilizam anual-
mente na Semana Nacional da Conciliação para 
criar ambiente favorável a fim de que o maior 

número possível de conflitos seja resolvido de forma 
consensual, célere e com validade legal. Neste ano, a se-
mana foi realizada entre os dias 27 de novembro e 1º de 
dezembro.

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), no período, mais de 225 mil processos que esta-
vam em tramitação na Justiça foram solucionados de 
forma pacífica em todo o País. No total, foram realiza-
das 318.902 audiências, das quais 70% resultaram em 
acordos. O valor dos acordos atingiu o montante de R$ 
1,57 bilhão.

No Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a Se-
mana Nacional da Conciliação foi marcada por intenso 
trabalho e dedicação da equipe de magistrados, conci-
liadores e mediadores e servidores. Em 2017, todas as 
unidades jurisdicionais das comarcas do Estado partici-
param da iniciativa, o que ensejou um aumento expres-
sivo no desempenho do Judiciário mineiro em relação à 
Semana Nacional da Conciliação de 2016.

ARQUIVO PESSOAL

Juiz Roberto 
Apolinário 
homologa 
acordo

IZABELA MACHADO
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“A NÃO 
JUDICIALIZAÇÃO É 
POLÍTICA PÚBLICA 
DO TRIBUNAL PARA 
A BUSCA DE UMA 
NOVA CULTURA DE 
PACIFICAÇÃO SOCIAL  
E DE SOLUÇÃO  
RÁPIDA E EFICAZ DO 
CONFLITO, ALÉM DE 
AJUDAR NA QUEDA 
DO NÚMERO DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 
PROCESSOS NOVOS” 
JUIZ MAURÍCIO  

PINTO FERREIRA

“OS RESULTADOS NA 
COMARCA SE DEVEM, 
PRINCIPALMENTE, À 
QUALIFICAÇÃO DOS 
CONCILIADORES, QUE 
JÁ TRABALHAM COM 
A CONCILIAÇÃO HÁ 
BASTANTE TEMPO, 
POIS O CEJUSC 
DE GOVERNADOR 
VALADARES FOI  
O 8º A SER CRIADO” 
JUIZ ROBERTO APOLINÁRIO 

Ministro João Otávio de Noronha durante palestra no TJMG

ajudar na queda do 
número de distri-
buição de processos 
novos”, afirmou o 
magistrado.

PACIFICAÇÃO

Em palestra re-
alizada na abertura 
da Semana Nacional 
da Conciliação em 
Minas Gerais, no dia 
27 de novembro, o 
corregedor nacional 
de Justiça, ministro 
João Otávio de No-
ronha, também des-
tacou a necessidade 
da disseminação da 
cultura da pacifica-
ção para se obter 
celeridade e efetivi-
dade na resolução 
de demandas.

Segundo ele, no 
Brasil, ainda é um 
desafio a adoção 
de métodos auto-
compositivos para a 
solução de conflitos, 
muito por conta do 
próprio Judiciário 
Brasileiro, que resis-
te em compreender 
que ele mesmo não 
detém o monopólio 
da Justiça, mas sim 
da jurisdição. 

Para o ministro, 
é necessário um en-
tendimento amplo 
de que nem sempre 
a solução judicial é 
o melhor caminho. 
“Só se tem Justiça 
quando a solução 

do conflito consegue pacificar as partes. Com a 
conciliação e a mediação, ainda que uma parte 
seja vencida, ela possui a oportunidade de dia-
logar na busca de um consenso, o que ameniza 
os reflexos de uma possível perda de interes-
ses”, afirmou.

COHAB

No dia 18 de dezembro, uma solenidade na 
Prefeitura de Santa Luzia (Grande BH) marcou a 
entrega de cerca de 200 escrituras a mutuários, 
que, após décadas de espera, puderam regula-
rizar débitos financeiros ou de documentação 
com a Companhia de Habitação do Estado de 
Minas Gerais (Cohab). As ações são resultado da 
parceria firmada pelo TJMG com a Companhia, 
para evitar o ajuizamento de novos processos 
e garantir o direito à moradia das famílias que 
assumiram o financiamento habitacional.

O mutirão foi realizado em duas etapas: uma 
no mês de outubro e outra na Semana Nacio-
nal da Conciliação, quando foram feitas cerca 
de 800 audiências. Dos 507 atendimentos em 
casos de escritura, 490 resultaram em acordo, o 
que corresponde a um percentual de 96%. No 
total, o valor negociado superou R$ 1 milhão.

“Esta ação do TJMG em parceria com a Co-
hab trouxe uma sensação de alegria  e realiza-
ção profissional imensa para mim. Pude sentir a 
felicidade nos olhos de cada jurisdicionado que 
recebia a escritura da sua casa própria e a feli-
cidade de realizar um sonho antigo, pois a pro-
priedade é um direito social muito relevante na 
nossa Constituição Federal”, disse a juíza Edna 
Márcia Lopes Caetano, diretora do foro de San-
ta Luzia e coordenadora do Cejusc local. 

QUALIFICAÇÃO

Em Governador Valadares, o esforço conjun-
to de magistrados, mediadores e conciliadores 
gerou resultados expressivos na Semana Nacio-
nal da Conciliação, que começou mais cedo na 
comarca, no dia 25 de novembro, com um ca-
samento comunitário, quando 127 uniões está-
veis foram convertidas em casamento civil.

ROBERT LEAL / TJMG
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Durante a semana, nos Cejuscs 
de Governador Valadares (Leste) e 
Açucena (Vale do Aço), foram re-
alizadas quase seis mil audiências, 
com um total de 5.165 acordos 
homologados, que representam 
um montante de mais de R$ 8 
milhões a serem pagos. O índice 
de acordos nas audiências foi de 
95%.

Segundo o juiz Roberto Apoli-
nário de Castro, que coordena os 
dois centros judiciários e é titular 
da 2ª Vara Cível da Comarca de 
Governador Valadares, cerca de 
80% dos acordos homologados 
referem-se a processos relacio-
nados à interrupção do abasteci-
mento de água na cidade causada 
pelo rompimento da Barragem de 
Fundão, em Bento Rodrigues, no 
distrito de Mariana, em novembro 
de 2015.

“Os resultados na comarca se 
devem, principalmente, à quali-
ficação dos conciliadores, que já 
trabalham com a conciliação há 
bastante tempo, pois o Cejusc de 
Governador Valadares foi o 8º a 
ser criado. Aqui, primamos pela 
fase pré-processual. Além disso, 
muitos conciliadores já vêm tra-
balhando desde 2002, quando 
foi criado, na comarca, o Juizado 
de Conciliação”, afirmou Roberto 
Apolinário. 

VÍNCULOS  
FORTALECIDOS

Em Araguari (Triângulo), onde 
o Cejusc foi inaugurado em abril 
do ano passado, foram feitas 223 
audiências durante a Semana Na-
cional da Conciliação, com um ín-
dice de acordo de 51%. Um dos 

AMAGIS

destaques foi a realização de 71 
audiências de conversão de união 
estável em casamento. “Isso gerou 
nas famílias o fortalecimento dos 
vínculos familiares e a valorização 
da história de vida dos casais, que 
tiveram os efeitos do casamento 
retroativos à data do primeiro dia 
em que passaram a viver em união 
estável”, disse a juíza Juliana Faleiro 
de Lacerda Ventura, da Comarca de 
Araguari.

A solução de conflitos pela via 
da conciliação dispensa a atuação 
imediata de advogados e do pró-
prio juiz, que valida formalmente os 
acordos negociados entre as partes. 

Nas sessões, a própria parte pode 
chegar à solução dos seus conflitos, 
mediante a presença de um conci-
liador ou mediador que facilita esse 
diálogo. 

Para Juliana, embora o juiz não 
participe diretamente das audi-
ências, o papel do magistrado na 
conciliação é determinante para o 
sucesso de iniciativas como a Se-
mana Nacional da Conciliação, uma 
vez que a seleção de processos e a 
realização de reuniões com escri-
tórios representativos de grandes 
litigantes garantem a adesão e a 
predisposição das partes para a 
conciliação.n

Juízes Edna Caetano e Maurício Pinto Ferreira na entrega de escrituras em Santa Luzia

FONTE: TJMG
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CONCILIAÇÃO, 
MEDIAÇÃO E CIDADANIA

Judiciário atua na solução de conflitos e na pacificação social
MARCOS ALVES  
DE ANDRADE*

C  onciliação e 
mediação são 
meios dis-

tintos de solução 
de conflitos, sendo 
que, no Brasil, a 
diferenciação pode 
ser observada nos § 
2º e 3º do  art. 165 
do CPC, cujo caput 
dispõe que “os tri-
bunais criarão cen-
tros judiciários de 
solução consensual 
de conflitos, res-
ponsáveis pela rea-
lização de sessões e 
audiências de con-
ciliação e mediação 
e pelo desenvolvi-
mento de progra-
mas destinados a 
auxiliar, orientar e 
estimular a auto-
composição”. 

A composição e 
a organização dos 
centros são defini-
das pelo respectivo 
tribunal, observa-
das as normas do 
Conselho Nacional 
de Justiça (§ 1º). A 
Constituição Fede-
ral dispõe sobre os 
direitos e deveres 
inerentes à cidada-
nia, que é um dos 
fundamentos da 
República Federati-
va do Brasil.

Os Centros Ju-
diciários de Solu-
ção de Conflitos e 
Cidadania (Cejusc) 
oferecem à comu-
nidade apoio na 
solução consensual 
de conflitos, po-
dendo ocorrer em 
processos judiciais 
ou extraprocessuais 
(chamados geral-

mente de pré-processuais), 
bem como o atendimento e 
orientação ao cidadão com 
relação aos direitos e deve-
res de cidadania.

No Cejusc, a composi-
ção do conflito, envolvendo 
pessoas físicas e/ou jurídicas, 

pode ocorrer de forma sim-
ples, eficaz, sem despesas e 
custas processuais, através 
de conciliadores e media-
dores capacitados, sem a 
formalidade de um processo 
judicial, geralmente dispen-
dioso e demorado.

As questões envolvendo 
dívidas, vizinhos, família, 
bancárias, telefonia, indeni-
zações, entre muitas outras, 
são exemplos de casos que 
podem ser submetidos ao 
Cejusc.

Estão ocorrendo diversas 
parcerias para criação de Ce-

jusc ou de Posto Avançado 
de Conciliação Extraproces-
sual (PACE) entre o Poder 
Judiciário e a Polícia Militar, 
Defensorias Públicas, facul-
dades, municípios, etc.

Em Barbacena (Zona da 
Mata), foi instalado um Ce-
jusc ao lado de uma unidade 
da Polícia Militar existente 
em uma praça. Neste caso, 
os policiais militares procu-
ram encaminhar os conflitos 
que podem ser solucionados 

mediante composição para 
o Cejusc, entregam folhetos 
explicativos, etc. Alguns po-
liciais frequentam cursos de 
conciliação e mediação, ofe-
recidos pelo Poder Judiciário, 
para que possam auxiliar na 
composição de conflitos.

Indubitavelmente, a ati-
vidade dos Cejuscs está 
ocasionando uma redução 
significativa no número de 
processos judiciais que já se 
encontravam em tramitação 
e na distribuição de novos 
feitos. Estão sendo realiza-
dos mutirões nos Cejuscs 
para composições referen-
tes a dívidas fiscais, seguro 
DPVAT, dívidas bancárias, 
etc.

O Cejusc pode agir de 
forma itinerante. Nesse caso, 
poderá ocorrer a presença 
de conciliadores ou media-

dores imediatamente no lo-
cal do conflito ou em datas 
prefixadas em municípios ou 
bairros desprovidos de órgão 
do Poder Judiciário.

Quanto à cidadania, no 
Cejusc, podem ser citadas as 
conversões de uniões está-
veis em casamentos, envol-
vendo pessoas hipossuficien-
tes. Pode ser citado também 
o comparecimento de uma 
pessoa idosa para solicitar a 
celeridade de julgamento de 

um processo judicial 
que a envolve, sen-
do que, neste caso, 
o pedido é enviado 
ao órgão compe-
tente. Todavia, há 
muito que se fazer 
para que os Cejuscs 
possam, ainda mais, 
auxiliar a comunida-
de e o próprio Judi-
ciário. 

Em vez de esta-
giários, geralmente 
sem nenhuma expe-
riência, que ficam no 
máximo dois anos, 
o Cejusc, além dos 
voluntários, deve-
ria contar com um 
ou mais servidores 
efetivos, com perfil 
de conciliador ou 
mediador, devida-
mente capacitado, 
escolhido(s) pela co-
ordenação e/ou sub-
metidos a concurso 
público.

Em municípios 
desprovidos de ór-
gão judiciário, com 
população suficiente 
(existem comarcas 
com população mui-
to inferior a muni-
cípios que não são 
comarcas), poderiam 
ser construídos pe-
quenos prédios, com 
ou sem parceria com 
municípios, e dota-
dos de, pelo menos, 
um servidor do Po-
der Judiciário, esco-
lhido ou submetido 
a concurso, na for-
ma já mencionada.

Deveria ser pos-
sível também a atu-
ação do Cejusc na 
área criminal.n

*Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível e Coordena-

dor do Cejusc da Co-
marca de Barbacena

“A ATIVIDADE DOS CEJUSCS ESTÁ OCASIONANDO  
UMA REDUÇÃO SIGNIFICATIVA NO NÚMERO DE 
PROCESSOS JUDICIAIS QUE JÁ SE ENCONTRAVAM EM 
TRAMITAÇÃO E NA DISTRIBUIÇÃO DE NOVOS FEITOS”

“O CEJUSC PODE AGIR DE FORMA ITINERANTE. 
NESSE CASO, PODERÁ OCORRER A PRESENÇA DE 
CONCILIADORES OU MEDIADORES IMEDIATAMENTE  
NO LOCAL DO CONFLITO OU EM DATAS PREFIXADAS  
EM MUNICÍPIOS OU BAIRROS DESPROVIDOS  
DE ÓRGÃO DO PODER JUDICIÁRIO”

Painel da Magistratura
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Estes autores já publicaram na
 

Junto com eles, muitos juízes e 
desembargadores mineiros. 

 

Agora falta você também publicar!

 Mande seu conto, seu poema, seu artigo 
ou sua crônica para a próxima edição.

 magiscultura@amagis.com.br
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Affonso Ávila Benito Barreto

Affonso Romano de Sant’Anna Adélia Prado
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Afutura direto-
ria do Tribunal 
de Justiça Mi-

litar de Minas Gerais 
(TJMMG) deverá tomar 
posse em março deste 
ano. A definição dos 
novos dirigentes ocor-
reu em dezembro últi-
mo, quando, em ses-
são especial, o Tribunal 
Pleno do TJMMG ele-
geu os magistrados 
que estarão à frente 
da instituição no biênio 
2018-2019.

Foram eleitos os 
juízes James Ferreira 
Santos (presidente), 
Rúbio Paulino Coelho 
(vice-presidente), Ja-
dir Silva (corregedor) 
e Fernando Galvão da 
Rocha (Diretor da Esco-
la Judicial Militar). 

Também no dia 6 
de dezembro, foi elei-
ta a futura direção do 
Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP), para 
o biênio 2018-2019, 
cujo presidente será 

Tribunais empossam 
novos dirigentes

Futuras direções do TJMMG 
e TJSP assumirão neste ano

Com o fim do recesso, os magistrados da 
19ª à 35ª Varas Cíveis da Comarca de Belo 
Horizonte irão retomar suas atividades na 
Unidade Raja do TJMG. A mudança teve iní-
cio no dia 6 de dezembro, para que a adap-
tação de juízes e servidores ao novo local de 
trabalho fosse facilitada.  

Para o juiz da 22ª Vara Cível, Christyano 
Lucas Generoso, diretor de Comunicação da 
Amagis, a infraestrutura do prédio, com ins-
talações mais adequadas, irá contribuir para 
melhorias na prestação jurisdicional. Ele des-
tacou ainda a economia que será gerada com 
a mudança, pois, com o espaço liberado no 
Fórum Lafayette, outros setores da primeira 
instância poderão deixar prédios que sejam 
alugados.  

As Varas da Fazenda Pública Estaduais e 
Municipais, as Varas empresariais, as Centrais 
de Cumprimento de Sentença (Centrases), e 
parte das Varas Cíveis já haviam sido trans-
feridas para a unidade Raja em novembro.n

Transferência poderá gerar 
economia para o TJMG

Varas Cíveis 
vão para a  

Unidade Raja

Juíz James Ferreira

TJMMG

o desembargador Manoel de 
Queiroz Pereira Calças.

A direção do TJSP será com-
posta ainda pelos desembarga-
dores Artur Marques da Silva 
Filho  (vice-presidente), Geraldo 
Francisco Pinheiro Franco (cor-
regedor), Fernando Antonio 
Torres Garcia (presidente da Se-
ção de Direito Criminal), Getúlio 
Evaristo dos Santos Neto (presi-
dente da Seção de Direito Públi-
co) e Gastão Toledo de Campos 
Mello Filho  (presidente da Se-
ção de Direito Privado). 

O pleito definiu ainda a fu-
tura direção da Escola Paulista 
da Magistratura, cujo diretor 
passará a ser o desembargador 
Francisco Eduardo Loureiro.n

Institucional

Estes autores já publicaram na
 

Junto com eles, muitos juízes e 
desembargadores mineiros. 

 

Agora falta você também publicar!

 Mande seu conto, seu poema, seu artigo 
ou sua crônica para a próxima edição.
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O disco ‘Mensagem’ reúne doze 
poemas do poeta português Fernando 
Pessoa, do livro homônimo, musicados 
pelo compositor e cineasta baiano An-
dré Luiz Oliveira. Gravado em 1986, o 
álbum traz como intérpretes Cida Mo-
reira, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Elba 
Ramalho, Zé Ramalho, Ney Matogros-
so, Belchior, Elizeth Cardoso, Gal Costa, 
Glória de Lourdes (portuguesa) e Mo-
raes Moreira, além do próprio Oliveira.

O livro ‘Mensagem’ é composto por 
44 poemas que contam histórias, mi-
tos, aventuras de navegadores e os 
descobrimentos portugueses, entre 
outros temas, que dizem respeito à 
identidade de Portugal e a história que 
criou laços definitivos entre aquele 
país e o Brasil. 

Em 2015, foi lançada a caixa ‘Baú 
Mensagem’ pela Versal Editores, com 
cinco discos, um caderno de fotografias 
e uma edição especial do livro ‘Mensa-
gem’. O formato de baú é uma lembran-
ça do local em que Fernando Pessoa 
guardava os originais de sua obra. 

Veja abaixo trechos do poema Pa-
drão, cantados por Caetano Veloso. 

“A alma é divina e a obra é imperfeita. 
Este padrão sinala ao vento e aos céus 
Que, da obra ousada, é minha a parte 
feita: 
O por-fazer é só com Deus.” 

“Que o mar com fim será grego ou romano: 
O mar sem fim é português” 

Orquestra Filarmônica na Sala Minas Gerais

Capa do disco Mensagem

Filarmônica 
oferece novas 

assinaturas
Pacotes oferecidos são divididos  

em cinco séries de concertos
RAFAEL MOTTA

O prazo de novas assi-
naturas para a tem-
porada da Orquestra 

Filarmônica de Minas Gerais 
vai até o dia 27 deste mês. 
Os interessados podem optar 
por pacotes que são divididos 
em cinco diferentes séries, to-
das realizadas na Sala Minas 
Gerais, no Bairro Barro Preto 
(centro-oeste de BH). 

A programação do pacote 
Vivace 2018, por exemplo, in-
clui no programa a execução 
de peças de Berlioz, Chopin 
e Prokofiev, que serão apre-
sentadas no dia 2 de março. É 

permitido ainda aos assinan-
tes combinar diferentes séries 
nas opções ‘compras’, e o nú-
mero de concertos pode va-
riar de 9 a 33 apresentações. 

Ao fazer a assinatura, a 
Filarmônica envia o kit com 
todos os cartões e acesso da 
temporada, para que o titu-
lar do serviço tenha seu lugar 
garantido na Sala Minas Ge-
rais. As compras podem ser 
dividas em até seis vezes no 
cartão de crédito. Para mais 
informações, acesse filarmô-
nica.art.br ou ligue para (31) 
3219-9000.n

Tiago Parrela

BAU DE ACORDES
i

= MOSTRA DE CINEMA  
DE TIRADENTES

Data: 19 a 27 de janeiro
Local: Tiradentes  
(Cidade Histórica)
Informações:  
mostratiradentes.com.br

= ROUPA NOVA
Data: 20 de janeiro
Horário: 22h
Local: KM de Vantagens 
Hall – BH (Av. Senhora do 
Carmo, 230, São Pedro)
Ingressos: R$ 45,00 
Informações:  
premier.ticketsforfun.com.br

= CRÔNICO CÔMICO
Data: 27 e 28 de janeiro
Horário: 20h às 21h
Ingressos:  
R$ 40,00 (meia R$ 20,00)
Informações: funarte.gov.br 
(Não aceita cartões)

= CHRISTUS NÓBREGA 
/LABIRINTO

Data: até 4 de março
Horário: De terça a sábado  
de 9h30 às 21, e domingo  
das 16h às 21h.
Local: Palácio das Artes
Ingressos: Entrada Gratuita
Informações: (31) 3236-7400

AGENDA CULTURAL

Cultura
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Em um clima de 
confraternização, os 
times de futebol da 
Amagis e da Asso-
ciação dos Advoga-
dos de Uberlândia 
disputaram, no dia 
16 de dezembro, no 
estádio do Parque do 
Sabiá, em Uberlândia 
(Triângulo Mineiro), 
o Troféu de Futebol 
da Cidadania – de-
sembargador Afrânio 
Vilela.

Com gols dos 
juízes Miller Rogério 
Coutinho, Marcelo 
Segato, Wagner Sana 
e Lourenço Migliorin, 
a equipe da Amagis 
venceu a partida por 
4 a 0 e levantou mais 
uma taça que passa-
rá a integrar a galeria 

Amagis vence amistoso
Troféu da cidadania foi disputado em Uberlândia

Times 
da Amagis 
e da 
Associação 
de 
Advogados

de troféus instalada no Parque 
Esportivo da Amagis, em Belo 
Horizonte, onde estão outras 
conquistas do time de futebol 
da Magistratura mineira.

O desembargador Afrâ-
nio Vilela agradeceu a home-
nagem e destacou a relação 
harmoniosa entre os opera-
dores do direito na Comarca 
de Uberlândia. O diretor do 
foro, juiz Lourenço Migliori-
ni, ressaltou a importância de 

atividades como a disputa do 
troféu para fortalecer a intera-
ção entre os magistrados e os 
advogados da comarca.

O juiz Glauco Soares, di-
retor de Esportes da Amagis 
e capitão do time, observou 
que, além dos benefícios para 
a saúde, a prática esportiva 
aproxima as pessoas e dá for-
ça para que os magistrados 
possam prosseguir com seu 
trabalho.n

Com a chegada 
do verão e das 
férias escolares, 

as colônias de Cabo 
Frio (RJ), Nova Viçosa 
(BA) e Ubatuba (SP) 
tiveram uma alta pro-
cura pelos associados 
da Amagis e alcan-
çaram uma taxa de 
ocupação de cerca de 
90% neste ano.

A localização das 
colônias em diferen-
tes regiões do País 
facilita o acesso dos 
magistrados que resi-
dem nas mais diversas 
comarcas mineiras e 
é um dos fatores que 
atraem os associados. 
A comodidade, o cus-
to, a exclusividade e o 
ambiente familiar são 

Colônias têm 90% de 
ocupação no verão

Procura pelo litoral aumenta nesse período do ano

outras vantagens que desper-
tam o interesse dos associados 
pelas colônias.

Apesar de terem belas 
praias como destino comum, 
as três colônias proporcionam 
passeios característicos do 
ecossistema de sua região ou 
que fazem parte de sua história 
e cultura. Cabo Frio, por exem-
plo, é a sétima cidade mais an-
tiga do País e preserva em suas 
ruas monumentos que contam 

capítulos da ocupação do lito-
ral brasileiro pelos portugueses.

Já em Nova Viçosa, os visi-
tantes podem aproveitar para 
visitar o Arquipélago de Abro-
lhos, onde é possível praticar 
mergulho. Em Ubatuba, os 
turistas também podem co-
nhecer o Núcleo Picinguaba 
do Parque Estadual da Serra 
do Mar, onde é possível fazer 
trilhas, observar pássaros e se 
banhar em rios e cachoeiras.n

Vista de 
Ubatuba, 
no litoral 
norte de 
SP

CÁSSIA AFINI

GEORGIA BAÇVAROFF

CONVÊNIOS

= CENTRO AUTOMO-
TIVO CAMPEÃO

Funilaria, pintura, 
martelinho de ouro 
e espelhamento 3M, 
mecânica e elétrica 
em geral, alinhamento, 
balanceamento, sus-
pensão, freios e injeção 
eletrônica, direção 
hidráulica e transmis-
são automática, troca 
de óleo, baterias e linha 
completa de acessó-
rios. Desconto de 20% 
em serviços e 10% de 
desconto em peças do 
estoque.
Telefone: (31) 3223-5766
Endereço: Rua do Ouro, 
919, Serra – BH
 
= CIA DO PNEU
Desconto de 8% nos 
pneus Michelin/BFGoo-
drich, 25% de desconto 
no alinhamento e ba-
lanceamento, desconto 
de 20% na mão de obra 
oficina e na higieniza-
ção do ar condicionado. 
Descontos não cumula-
tivos com promoções. 
Telefone: (31) 3335-0612 
ou (31) 3296-4566
Endereço: Avenida  
Bias Fortes, 955,  
Lourdes – BH
 
= CENTRO  

AUDITIVO TELEX
Desconto de 10% na 
prótese auditiva à vis-
ta. Descontos especiais 
nas próteses auditivas 
em campanhas promo-
cionais (não é acumu-
lativo).
Telefone: (31) 3821-8370
Endereço: Rua  
Congonhas, 55, loja 109, 
Centro – Ipatinga
 
= ACADEMIA  

BANDEIRANTES
Serviços de ginástica, 
musculação, treina-
mento funcional e 
spinning, com desconto 
de 30% da tabela. 
Telefone: (31) 3281-8177
Endereço: Avenida 
Bandeirantes, 1789, 
Sion - BH
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VIA
JUSTIÇA

PENSAMENTO 
JURÍDICO

www.youtube.com/amagismg/videos

AM
AG

IS

TV JUSTIÇA 
Quarta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 
TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35) 
TV COMUNITÁRIA Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 13)

TV JUSTIÇA
Sexta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 

TV COMUNITÁRIA 
Sábado, às 22h (Canais 6 ou 13) 

Comunicação

Maria da Penha
O Via Justiça discute as mudanças na Lei Maria 
da Penha. Nossas convidadas são a juíza Maria 
Aparecida Consentino Agostini, da 13ª Vara Cri-
minal de BH, e a advogada Nádia Castro Alves, 
professora da PUC Minas. O presidente da Repú-
blica vetou mudança na Lei Maria da Penha, que 
transferia funções da Justiça à polícia. (foto) 

Assassinatos 
O Brasil registrou o maior número de assassi-
natos da história, de acordo com os resultados 
do 11º Anuário Brasileiro de Segurança Pública. 
Sete pessoas foram mortas por hora no Brasil, em 
2016. Falam sobre o assunto o desembargador 
Wanderley Salgado de Paiva, da 1ª Câmara Crimi-
nal do TJMG, e o professor adjunto do Departa-
mento de Sociologia da UFMG Bráulio Figueiredo 
Alves da Silva. 

Lei do Divórcio
Em 2017, a Lei do Divórcio completou 40 anos. O 
divórcio foi instituído oficialmente com a Emenda 
Constitucional nº 9, de 28 de junho de 1977, re-
gulamentada pela Lei 6.515, de 26 de dezembro 
de 1977. Como se deu o surgimento da Lei do 
Divórcio no País? Para analisar os aspectos históri-
cos da Lei, convidamos o advogado José Roberto 
Moreira Filho, presidente do IBDFAM-MG.

Guarda compartilhada
O Via Justiça debateu a possibilidade de pensão 
alimentícia mesmo em regime de guarda com-
partilhada. Nossos convidados são o desembar-
gador Pedro Aleixo, 16ª Câmara Cível do TJMG, 
e o advogado Frederico Queiroz, da Comissão de 
Direito de Família OAB-MG. Muitos não sabem, 
mas a guarda compartilhada permite a fixação de 
pensão alimentícia para um dos pais.n

Código Penal
O Código Penal vigente no Brasil foi criado em 
1940, pelo então presidente Getúlio Vargas. Com 
quase 80 anos, o Código Penal precisa ser atuali-
zado à realidade atual. O convidado é o desembar-
gador Alexandre Victor de Carvalho, da 5ª Câmara 
Criminal do TJMG e presidente do Conselho de Cri-
minologia e Política Criminal de Minas Gerais. (foto) 

Contas públicas
Em meio à crise das contas públicas do Brasil, o 
Ministério Público de Contas (MPC) teve atuação 
destacada no combate à corrupção e no contro-
le externo. Para falar sobre a atuação do órgão, 
convidamos o procurador-geral do MPC, Daniel 
de Carvalho Guimarães. O MPC zela pelo cumpri-
mento da Constituição na fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial do Estado e dos municípios. 

Escolas Judiciais
Como os juízes se preparam para atender às cres-
centes e diversas demandas do cidadão? Nosso 
convidado é o juiz Marcelo Cavalcanti Piragibe 
Magalhães, diretor-presidente da Escola Nacional 
da Magistratura. Ainda que os juízes atuem em 
níveis diferentes da Justiça, terão formação com 
foco nas atribuições que desempenham no tribu-
nal e na região onde exercem a judicatura. 

Congraçamento 2017
Para comemorar mais um ano de importantes 
realizações, os magistrados mineiros reuniram-
-se no Encontro de Congraçamento da Magis-
tratura, promovido pela Amagis e pelo TJMG, 
no Minas Tênis Clube, em Belo Horizonte. Es-
tiveram presentes cerca de mil pessoas, entre 
magistrados e familiares e membros de outros 
Poderes.n 



21JANEIRO 2018

A maioria, obviamente, fora da escola. Entre 
as crianças que realizam trabalhos perigosos, 
38% têm entre 5 e 14 anos e quase 2/3 das 
que têm, entre 15 e 17 anos, trabalham mais 
de 43 horas semanais.

Vários estudos demonstram que o traba-
lho infantil é altamente prejudicial ao desen-
volvimento físico, psicológico e intelectual das 
crianças e dos adolescentes que o exercem pelo 
afastamento da família, aliada à perda do tem-
po para estudar e brincar, queda do desempe-
nho escolar e abandono escolar, entre outros, 
fatores que acabam na perpetuação da po-
breza e reprodução das desigualdades sociais. 
Além disso, esses jovens ficam excessivamente 
vulneráveis a todas as formas de violência.

O trabalho precoce fatalmente leva, tam-
bém, à queda do desempenho ou ao abando-
no escolar. Por vezes, acaba conduzindo esses 
menores - crianças e adolescentes - a uma li-
mitação da vida adulta, na qual exercem su-
bempregos, com baixíssimos salários, quase 
sempre, em condições degradantes.

Outro aspecto é a violência doméstica e fami-
liar, praticada, quase sempre, de forma velada, 
dentro de casa, contra os filhos (física e sexual). 
Ela se torna cada vez mais evidente, porque as 
marcas não são apenas sociais, porque geram 
problemas psicológicos e de saúde pública, exi-
gindo cuidados especiais. Elaine Ribeiro, Psicó-
loga Clínica e Organizacional, colaboradora da 
Comunidade Canção Nova, (blog:  temasemp-
sicologia.wordpress.com), aponta os princi-
pais sinais apresentados pela criança ou jovem 
que sofre esse tipo de violência: “a ansiedade, 

PROTEÇÃO DO FUTURO 
A cada 30 minutos, uma criança ou adolescente morre no Brasil

TARCÍSIO MARTINS
COSTA*

ACons t i t u i ç ão 
de 1988, em 
seu artigo 7º, 

proíbe, no Brasil, o 
trabalho noturno, 
perigoso e insalubre 
a qualquer criança 
e adolescente, bem 
como qualquer tra-
balho aos menores 
de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, 
a partir dos 14 anos.

Nas últimas duas 
décadas, com políti-
cas públicas voltadas 
para esse grave pro-
blema, o País conse-
guiu reduzir o número 
de crianças e adoles-
centes que trabalha-
vam no Brasil. Entre-
tanto, muito ainda 
precisa ser feito, até a 
almejada erradicação 
do trabalho infantil 
em todo o extenso 
território nacional.

Hoje, uma pesqui-
sa lançada em 18 de 
setembro de 2017, 
pela  Organização In-
ternacional do Traba-
lho (OIT) e pela  Fun-
dação Walk Free, em 
parceria com a  Orga-
nização Internacional 
para Imigração (OIM).   
O maior número de 
crianças acima de 
5 anos foi encon-
trado na África (72 
milhões), sendo das 
Américas em torno de 
19 milhões. Segundo 
Maria Fernanda, em 
pesquisa divulgada 
em janeiro de 2017, 
um milhão e oitocen-
tas mil crianças e ado-
lescentes são subme-
tidas ao trabalho em 
nosso País: 70,9%, na 
agricultura; 17,1%, 
no setor serviços e 
11,9% na indústria. 

“É PRECISO, POIS, FALAR SOBRE  
A PROTEÇÃO DO NOSSO FUTURO,  
POIS NÃO HAVERÁ FUTURO SEM 

O COMBATE À VIOLÊNCIA,  
QUE TIRA VIDAS PRECIOSAS, 

SACRIFICANDO JOVENS -  CRIANÇAS  
E ADOLESCENTES -, EXPONDO-OS  

A RISCOS INADMISSÍVEIS” 

“VÁRIOS ESTUDOS DEMONSTRAM 
QUE O TRABALHO INFANTIL É 
ALTAMENTE PREJUDICIAL AO 
DESENVOLVIMENTO FÍSICO, 

PSICOLÓGICO E INTELECTUAL DAS 
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES”

choros constantes, 
sem motivos aparen-
tes, medo, pesadelos, 
tentativas de suicídio, 
marcas pelo corpo, 
ataques de pânico, 
baixo rendimento es-
colar”. Como pratica-
da no recesso do lar, 
as estatísticas estão 
distantes da realidade

Os dados, que fo-
ram levantados por 
Vitória Ostetti, Ga-
briel Zalorenssi e Ro-
dolfo Almeida, sobre 
a violência infanto-ju-
venil, em nosso País, 
são assustadores:

No Brasil, de cada 
100 adolescentes, 
68 foram vítimas de 
punição corporal em 
casa; de cada 100, 38 
sofreram  bullying  na 
escola;  de cada 100 
mulheres, de 14 a 15, 
cerca de 15 sofreram 
violência física; de 
cada 100 mulheres, 
de 15 a 19 anos, 6 
sofreram violência se-
xual; de cada adoles-
cente, entre 13 e 15 
anos, 28 tiveram bri-
gas na escola.

Finalmente,  a As-
sociação Brasileira 
dos Fabricantes de 
Brinquedos (Abrinq) 
divulgou, em 12 de 
dezembro de 2017, 
dado alarmante: a 
cada trinta minutos, 
uma criança ou ado-
lescente morre no 
Brasil.

  É preciso, pois, 
falar sobre a prote-
ção do nosso futuro, 
pois não haverá futu-
ro sem o combate à 
violência, que tira vi-
das preciosas, sacrifi-
cando jovens -  crian-
ças e adolescentes -, 
expondo-os a riscos 
inadmissíveis.n

(*) Desembargador

Painel da Magistratura
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Natação traz bem-estar 
e combate o estresse

TIAGO PARRELA

AOrganização 
Mundial de 
Saúde (OMS) 

recomenda uma ati-
vidade física pelo 
menos três vezes por 
semana, com dura-
ção mínima de 30 
minutos. Entre os 
benefícios que este 
cuidado pode trazer, 
estão a diminuição 
do risco de doenças 
do coração, pressão 
alta, osteoporose, 
diabetes, obesidade, 
melhora dos níveis de 
colesterol sanguíneo, 
combate à insônia e 
aumento da resistên-
cia muscular.

O bem-estar é ou-
tro ganho que se pode 
ter com as atividades 
físicas, pois a prática 
frequente de esportes 
libera serotonina no 
corpo, ajudando a re-
gular o humor, sono, 
apetite, ritmo cardía-
co, temperatura cor-
poral, sensibilidade à 
dor, movimentos e as 
funções intelectuais, 
deixando as pessoas 
mais bem dispostas 
para enfrentar os de-
safios do dia a dia. 

Entre os esportes 
mais comuns pratica-
dos pelos brasileiros, 

Cláudia Helena foi bronze nos jogos da AMB

estão o futebol e a caminhada. Entretanto, alguns 
magistrados têm optado pela natação, como a 
juíza Cláudia Helena Batista, da Comarca de Belo 
Horizonte, e os juízes Rogério Braga, da Comarca 
de Contagem, e Marcelo Trigueiro, da Comarca de 
Betim, que, quando estão na água, deixam de lado 
toda a pressão trazida com a rotina dos fóruns.

A juíza Cláudia Helena pratica natação regular-
mente há 10 anos, pelo menos duas vezes na sema-
na, no período da noite. A magistrada optou pela 
prática esportiva nesse horário, que, segundo ela, 
melhorou seu sono e a faz acordar mais disposta. 
“O esporte me transformou, diminuiu o nível de 
estresse, aumentou minha capacidade de concen-
tração e me deixou mais tranquila e disciplinada”, 
reconheceu a magistrada.

O juiz Rogério Braga também pratica natação 
há bastante tempo. Natural do Rio de Janeiro, ele 
gosta de nadar em mar. Segundo o magistrado, 
para se nadar em mar aberto é necessário montar 
um circuito com boias dispostas no mar, acompa-
nhado de um bote com um coordenador.

“A diferença entre nadar em piscina e no mar 
aberto é a respiração frontal (feita no mar), levan-
tando um pouco a cabeça. A prática no mar deve 
ser feita, no mínimo, em dupla, devido às corrente-
zas e valas”, orientou. O magistrado ainda afirmou 

que, na água salga-
da, a tendência é de 
o corpo flutuar mais. 
Por outro lado, o mo-
vimento marítimo au-
menta a dificuldade 
do exercício.

O juiz Marcelo Tri-
gueiro pratica nata-
ção há 14 anos, pelo 
menos duas vezes na 
semana, e influen-
ciou toda a família a 
aderir ao esporte. O 
magistrado começou 
a nadar para recu-
perar a musculatura, 
após uma cirurgia 
em um dos joelhos. 
A prática contribuiu 
para a completa re-
cuperação. “Passei 
a praticar a natação, 
de forma discipli-
nada, por haver me 
inteirado de ser um 
desporto no qual se 
verifica um mínimo 
de impacto ao corpo, 
em especial às articu-
lações, e por exercitar 
quase todos os mús-
culos”, disse.

Muitos benefí-
cios foram percebi-
dos pelo magistrado, 
que, após começar a 
nadar com frequên-
cia, verificou ter dei-
xado de apresentar 
quaisquer problemas 
respiratórios e crises 
alérgicas.n

ARQUIVO PESSOAL

“Passei a 
praticar a nata-
ção, de forma 
disciplinada, 
por haver me 

inteirado de ser 
um desporto no 
qual se verifica 

um mínimo 
de impacto ao 

corpo”
juiz Marcelo 

Trigueiro

“O esporte me 
transformou, 

diminuiu o nível 
de estresse, au-
mentou minha 
capacidade de 
concentração 
e me deixou 

mais tranquila e 
disciplinada”
juíza Cláudia 

Helena Batista

OMS recomenda a prática de exercício pelo menos três vezes na semana
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ANS Nº 41669-0

Atendimento fora  
da área de cobertura

Durantes as férias, os usuários da Amagis Saúde que estive-
rem fora da área de abrangência do plano de saúde dispõem da 
cobertura médica da Unimed em todo o território nacional nos 
casos de urgência e emergência. 

Q Os atendimentos de urgência e emergência fora da 
área de cobertura do plano necessitam de autorização?
Não. Em casos de urgência e emergência, o associado 
deve procurar o atendimento mais próximo nos serviços 
credenciados pela rede conveniada com a Unimed.

Q É garantido o atendimento fora da área de abrangên-
cia do plano para a urgência ou emergência?
Sim. No plano Estadual, a cobertura eletiva (marcação 
de consultas) é feita apenas na rede credenciada de Mi-
nas Gerais. Já no plano Grupos de Estados, as consultas 
eletivas podem ser agendadas também em São Paulo e no 
Rio de Janeiro. Em casos de urgência e emergência fora 
da área de abrangência, para ambos os planos, a cober-
tura é nacional feita pela rede credenciada da Unimed. 

Q O usuário é reembolsado das despesas médicas para 
atendimentos fora da área de abrangência do plano?
Sim. O valor reembolsado será de acordo com as tabelas 
de preços utilizadas para pagamento aos credenciados 
da Amagis Saúde. O valor pago pelo usuário do plano não 
é reembolsado em 100%.

Q A Amagis Saúde oferece atendimento fora do horário 
comercial?
Sim. A Amagis Saúde dispõe de um plantão telefônico, 
pelo número (31) 99977-2860, que funciona de 19h às 7h, 
durante a semana. O serviço também está disponível nos 
finais de semana e feriados. No horário comercial, o usu-
ário do plano deve ligar para (31) 3079-3478, 3079-3479, 
3079-3480, 3079-3481, que funcionam de 7h às 19h.

Check-up tem adesão 
de 400 magistrados
Associados se beneficiaram do programa da Amagis Saúde

L ogo nos primei-
ros meses de 
funcionamen-

to, o programa de 
Check-up da Amagis 
Saúde beneficiou cer-
ca de 400 usuários do 
plano de saúde, que 
realizaram a bateria 
de exames gratuita-
mente no mês dos 
seus aniversários. Para 
ter direito ao serviço, 
o usuário do plano 
deve ter 35 anos ou 
mais.

Entre os aniversa-
riantes de dezembro 
que fizeram uso do 
benefício, estava o 
desembargador Pau-
lo Cézar Dias para 
quem todos deveriam 
realizar o check-up. 
“É uma iniciativa de 
grande valia da Ama-
gis Saúde para seus 
associados”, disse.

O ‘presente de 
aniversário’ tem atraí-
do os magistrados 
tanto pela comodida-
de de poder realizar 
os procedimentos em 
um único local, em 
um só dia, por equi-
pes especializadas, 
quanto pelo seu cará-
ter preventivo, já que 
os exames possibili-
tam o diagnóstico de 
enfermidades na fase 
assintomática, quan-

do ainda não há ne-
nhuma queixa clínica 
ou sintoma da doen-
ça, permitindo ações 
corretivas e melhorias 
na qualidade de vida.

Na avaliação da 
desembargadora He-
loísa Combat, que 
também aniversariou 
em dezembro, o aten-
dimento e o fato de 
os exames serem re-
alizados no mesmo 
dia são os diferenciais 
do programa. “O pro-
grama Check-up veio 
para somar”, afirmou.

Para a juíza Ro-
berta Chaves Soares, 
o programa otimizou 
bastante o tempo 
do associado. “Foi a 
primeira vez que fiz 
um check-up e reali-
zei todos os exames 
no mesmo dia. Estou 
muito satisfeita com a 
iniciativa da Associa-
ção e com a qualidade 
do serviço prestado”, 
comentou.

A marcação ante-
cipada do check-up 
pode evitar contra-
tempos, já que em 
função da grande pro-
cura do serviço pelos 
usuários do plano, as 
clínicas credenciadas 
têm preenchidos seus 
horários de atendi-
mento rapidamente.n

Saiba  
mais em  

amagissaude.
com.br


